
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2586194 - MG (2024/0079426-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : N V R T C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA.  
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém 
oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, 
na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos agentes 
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a revista pessoal, uma vez que se calcou em elementos concretos, tendo 
em vista que a acusada, quando da percepção da presença policial, 
praticou condutas suspeitas, como, por exemplo, demonstrou 
nervosismo, além de estar com o codenunciado, o qual já era conhecido 
pelo tráfico de drogas na região.
5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise 
dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, em 
razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação dos 
policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em elementos 
concretos. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : N V R T C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA.  
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém 
oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, 
na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos agentes 

Documento eletrônico VDA41967523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:15
Código de Controle do Documento: 5ab5d6f7-aab3-486e-a51c-268cc58a0275



a revista pessoal, uma vez que se calcou em elementos concretos, tendo 
em vista que a acusada, quando da percepção da presença policial, 
praticou condutas suspeitas, como, por exemplo, demonstrou 
nervosismo, além de estar com o codenunciado, o qual já era conhecido 
pelo tráfico de drogas na região.
5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise 
dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, em 
razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação dos 
policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em elementos 
concretos. 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por N V R T C  (e-STJ fls. 750/762) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 740/742, que conheceu do agravo para não 

conhecer do seu recurso especial.

A parte agravante alega a ilicitude da busca pessoal, tendo em vista a ausência 

de fundadas razões.

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a qual se 
equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada 
diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas 
ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si sós 
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[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 
do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 
da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos agentes a revista pessoal, 
uma vez que  se calcou em elementos concretos, tendo em vista que a acusada,  quando 
da percepção da presença policial, praticou condutas suspeitas, como, por exemplo, 
demonstrou nervosismo, além de estar com o codenunciado, o qual já era conhecido pelo 
tráfico de drogas na região, conforme trecho abaixo (e-STJ fls. 640):

 
Analisando-se detidamente o cenário probatório, inexiste qualquer 
irregularidade na prisão em flagrante. No caso em tela, os policiais militares, 
em virtude de fundadas suspeitas de que a paciente e o codenunciado Moisés 
estariam praticando delito, efetuaram busca pessoal, afigurando-se escorreita 
a asserção sentencial pela qual, “in casu, Natalia, quando da percepção da 
presença policial, praticou condutas suspeitas, como, à guisa de exemplo, 
demonstrar nervosismo”.

Ademais, salientara o d. magistrado sentenciante que Natalia estava junto ao 
acusado Moisés, o qual era conhecido pelo tráfico de drogas na região, 
destacando o fato de terem sido encontradas, após a abordagem da 
denunciada, as substâncias ilícitas no interior do colchão no qual se 
encontravam, atestando a suspeição a originar a atuação policial.

 

Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que 
não pode ser revisto no presente recurso, em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa 
causa para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em 
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elementos concretos.

Constata-se, nesse panorama, que as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita de que a envolvida estaria na posse de elementos de 
corpo de delito, o que foi atestado posteriormente.

Dessa forma, não há ilegalidade a ser sanada.

Por fim, verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 
conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
incabível na via do habeas corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023,  PUBLIC 9/10/ 2023). 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
 
 

Documento eletrônico VDA41967523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:15
Código de Controle do Documento: 5ab5d6f7-aab3-486e-a51c-268cc58a0275



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0079426-8 AREsp 2.586.194 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000231392648004  13436059320208130024

EM MESA JULGADO: 11/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N V R T C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N V R T C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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